                                     PARECER Nº   396, de  2007

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei Complementar nº 70, de 2006, vetado parcialmente.

                                     De iniciativa da Procuradoria Geral de Justiça, o Projeto de lei Complementar nº  70, de 2006, que cria e extingue cargos no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Ministério Público do Estado,  após ter sido aprovado nesta Casa de Leis, teve o seu respectivo Autógrafo nº 27.131 encaminhado ao Chefe do Poder Executivo.

                                     O Senhor Governador, nos termos do artigo 28, ( 1o, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição do Estado, resolveu vetar parcialmente o referido projeto.

                                     Retorna a esta Casa o projeto de lei  complementar em epígrafe para reexame da matéria à luz do veto governamental.

Tendo se esgotado o prazo regimental, sem deliberação da Comissão de Constituição e Justiça (fls. 41), cabe-nos, em virtude da designação do nobre Presidente desta Assembléia Legislativa, emitir, como Relator Especial, o parecer pertinente em substituição ao referido colegiado, consoante o disposto no artigo 227, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno. 

Lastreiam-se as razões do veto na contrariedade de suas disposições aos artigos  1º., I , “b”; o artigo 3º, II ; o artigo 5º e o artigo 6º do projeto.

A argumentação desenvolvida para a recusa de anuência aos dispositivos acima, afigura-se-nos fundada e convincente, eis que a criação de 202(duzentos e dois) cargos de Assessor Jurídico, o estabelecimento de requisitos de provimento e  a fixação da destinação dos cargos e vedações à nomeação para os exercícios desses cargos, configura providência, que, se concretizada, acabaria por acarretar significativo impacto financeiro-orçamentário.


 Ademais, esclareça-se que a autonomia  funcional e administrativa, assegurada ao Ministério Público, nos termos do artigo 127, § 2º da Carta federal é relativa.

O dispositivo estabelece que os cargos criados devem ser providos por  concurso público de provas ou de provas e títulos (grifo nosso). O que não é o caso do dispositivo vetado.


Vê-se que a Constituição da República, ao tratar o assunto em comento, não ofereceu dúvida ao exigir a prestação de concurso público para o provimento de cargos. Frise-se que a observância de referida exigência é de caráter obrigatório, haja vista encontrarem-se vinculados aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública.

                                     Por essas razões, entendemos que são procedentes as razões de veto parcial opostas pelo Senhor Governador do Estado, motivo pelo qual opinamos pela rejeição do Projeto de lei Complementar nº 70, de 2006, e consequentemente pela manutenção do veto parcial.



a) BARROS MUNHOZ -  Relator Especial
